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I - Ciências da Natureza:
a) Ciências da Natureza;

II - Matemática:
a) Matemática;

III - Ciências Humanas:
a) História;
b) Geografia;

IV - Linguagens:
a) Língua Portuguesa;
b) Arte; 
c) Educação Física;
d) Língua Estrangeira Moderna;

V - Ensino Religioso.

Art. 26. Os conteúdos que compõem a base nacional comum e 
a parte diversificada têm origem no desenvolvimento das linguagens, no mundo do 
trabalho, na cultura e na tecnologia, na produção artística, nas atividades desportivas e 
corporais, e na área da saúde.

Parágrafo único. Os conteúdos a que se refere o caput incorporam 
saberes como os que advêm das formas diversas de exercício da cidadania, dos 
movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docente, do cotidiano e dos 
estudantes.

Art. 27. A duração da hora-aula é de 50 (cinquenta) minutos, 
sendo que a jornada mínima diária dos anos iniciais e finais do ensino fundamental é de 
4h10min (quatro horas e dez minutos).

Art. 28. O horário escolar semanal da escola deve obedecer à 
seguinte organização:

I - anos iniciais:

a) 16 (dezesseis) horas-aula para o professor regente;
b) 9 (nove) horas-aula para os professores que ministram os 

componentes curriculares de Ciências da Natureza, Arte e Educação Física;

II - anos finais - 5 (cinco) horas-aula, diárias, durante os cinco dias 
da semana.

Parágrafo único. O estudante dos anos finais do ensino fundamental, 
que optar por cursar o componente curricular de Ensino Religioso, cumprirá 6 (seis) 
horas-aula, em determinado dia da semana, segundo o horário fixado pela escola.

Art. 29. A escola pode organizar classes ou turmas, com estudantes 
de anos distintos, nos componentes curriculares de Educação Física e de Ensino Religioso.

Parágrafo único. As classes ou turmas a que se refere o caput 
devem ser formadas com, no mínimo, 25 (vinte e cinco) estudantes. 

Art. 30. A partir do 6o (sexto) ano do ensino fundamental será 
oferecida a Língua Estrangeira Moderna, em caráter obrigatório, cuja definição ficará a 
cargo da Escola. 

Seção II
Do Currículo do Ensino Médio

Art. 31. O ensino médio, com duração de 3 (três) anos, tem por 
objetivo a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, e deve propiciar: 

I – a formação integral do estudante;
II – o trabalho e pesquisa como princípios educativos e pedagógicos, 

respectivamente;
III – a educação em direitos humanos como princípio nacional 

norteador;
IV – a sustentabilidade ambiental como meta universal;
V – a indissociabilidade entre educação e prática social, 

considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo, 
bem como entre teoria e prática no processo de aprendizagem; 

VI – a integração de conhecimentos gerais e, quando for o 
caso, técnico-profissionais, realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da 
contextualização;

VII - o reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade 
concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de produção, dos processos de 
trabalho e das culturas a eles subjacentes;

VIII - a integração entre educação e as dimensões do trabalho, 
da ciência, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do desenvolvimento 
curricular.

Art. 32. O currículo contempla as 4 (quatro) áreas de conhecimento, 
com tratamento metodológico que evidencie a contextualização e a interdisciplinaridade 
dos diferentes campos de saberes específicos.

Art. 33. A organização por áreas de conhecimento não dilui nem 
exclui disciplinas com especificidades e saberes próprios construídos e sistematizados. 

Art. 34. A organização por áreas de conhecimento implica o 
fortalecimento das relações entre as disciplinas e a sua contextualização, para apreensão 
e intervenção na realidade, com planejamento e execução conjugados.

Art. 35. As disciplinas do ensino médio, de que tratam os Anexos 
II e III desta Resolução, em relação às 4 (quatro) áreas de conhecimento, estão assim 
organizadas:

I - Linguagens:
a) Língua Portuguesa;
b) Arte;
c) Educação Física;
d) Língua Estrangeira Moderna, a obrigatória e a facultativa aos 

estudantes;

II - Ciências da Natureza:
a) Física;
b) Química;
c) Biologia;

III - Matemática:
a) Matemática ;

IV - Ciências Humanas:
a) Geografia;
b) História;
c) Filosofia;
d) Sociologia.

Parágrafo único. Na reestruturação da área de Linguagens, a oferta 
da Língua Portuguesa objetiva integrar conhecimentos e saberes dessa disciplina com a 
Literatura, reorganizando seus conteúdos e eixos estruturantes.

Art. 36. Em relação às Línguas Estrangeiras Modernas, 1 (uma) 
deve ser de frequência obrigatória pelo estudante.

Parágrafo único. A Língua Estrangeira Moderna de frequência 
obrigatória corresponde à Língua Estrangeira Moderna - Inglês e a de frequência 
facultativa do estudante à Língua Estrangeira Moderna - Espanhol.

Art. 37. Ao grupo de estudantes que decidir cursar a Língua 
Estrangeira Moderna de frequência facultativa, será oferecida a Matriz Curricular de que 
trata o Anexo II desta Resolução.

Parágrafo único. Os estudantes que não optarem em cursar a 
Língua Estrangeira Moderna Facultativa, deverão cumprir carga horária semanal de 25 
h/a, com 5 (cinco) horas-aula diárias.

Art. 38. Ao grupo de estudantes que cursar as Línguas Estrangeiras 
Modernas, Inglês e Espanhol, ambas de frequência obrigatória, com 5 (cinco) horas-aula 
diárias, será oferecida a Matriz Curricular de que trata o Anexo III desta Resolução.

Art. 39. Independentemente das opções em anos anteriores, por 
cursar ou não a Língua Estrangeira Moderna de caráter facultativo, o estudante pode 
usufruir da prerrogativa de uma nova opção.

Art. 40. A opção realizada no ano letivo em curso, para frequentar 
ou não a Língua Estrangeira Moderna de frequência facultativa, devidamente registrada 
no requerimento de matrícula, não poderá ser alterada enquanto o estudante permanecer 
cursando o ano letivo na escola onde efetivou a opção.

TÍTULO II
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

Art. 41. A escola deve oportunizar a inclusão, em sala comum, dos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, promovendo condições de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, e serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes, por meio de:

I - flexibilização curricular e metodologia de ensino diferenciada;
II - recursos de acessibilidade e pedagógicos adequados;
III - processo de avaliação qualitativa, contínua e sistemática.

Art. 42. Nas escolas da Rede Estadual de Ensino será disponibilizado 
atendimento educacional especializado em sala de recurso multifuncional, em caráter 
transitório e concomitante.

Art. 43. O atendimento educacional especializado ocorrerá, no turno 
inverso ao horário normal de aula, aos estudantes público-alvo da educação especial, 
incluídos em salas comuns.

Art. 44. Será disponibilizado atendimento educacional especializado 
de professor de apoio em ambiente escolar para estudantes que necessitem de apoio, 
principalmente nas atividades de alimentação, higiene e locomoção.

Art. 45. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é parte 
integrante do processo educacional e tem como função complementar ou suplementar 
a formação do estudante por meio da disponibilização de serviços, recursos de 
acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem.

Art. 46. Considera-se público-alvo do AEE:

I - estudantes com deficiência - aqueles que têm impedimentos, 
em longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; 

II - estudantes com transtornos globais do desenvolvimento - 
aqueles que apresentam quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras; e 

III - estudantes com altas habilidades/superdotação - aqueles que 
apresentam  potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas, quais sejam intelectual, liderança, psicomotora, artes 
e criatividade.

Art. 47. A organização do atendimento educacional especializado 
em ambiente hospitalar se dará mediante ação integrada dos órgãos competentes do 
Sistema Estadual de Ensino com os do Sistema de Saúde.

Art. 48. Será disponibilizada acessibilidade comunicacional aos 
estudantes com deficiência, tais como aqueles que utilizam o Código Braille, a Língua 
Brasileira de Sinais e outras formas de comunicação.

TÍTULO III
DO REGIME ESCOLAR

CAPÍTULO I
DA MATRÍCULA

Seção I
Princípios Gerais

Art. 49.  A matrícula é a medida administrativa que formaliza o 
ingresso legal do estudante na escola.

Art. 50. A matrícula é requerida pelo candidato, quando maior e, 
quando menor, pelo pai ou mãe ou responsável. 

§ 1o A direção da escola, no ato da matrícula, fica obrigada a dar 
ciência ao estudante, quando maior, ou ao pai ou mãe ou responsável, quando menor, do 
Projeto Político-Pedagógico, do Regimento Escolar e desta Resolução.
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I - frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) 
do total da carga horária que esteja obrigado a cursar;

II - média anual igual ou superior a 6,0 (seis), por componente 
curricular ou disciplina;

III - média final igual ou superior a 5,0 (cinco), por componente 
curricular ou disciplina objeto de exame final.

CAPÍTULO XIII
DA RETENÇÃO

Art. 131. É considerado retido, a partir do 2o (segundo) ano do 
ensino fundamental até o último ano do ensino médio, o estudante com:

I - frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 
total de horas letivas para aprovação, independentemente dos resultados obtidos no 
aproveitamento;

II - média final inferior a 5,0 (cinco), após exame final.

CAPÍTULO XIV
DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR

Art. 132. A organização da vida escolar faz-se por meio de um 
conjunto de normas que visa garantir o registro do acesso, da permanência e da 
progressão nos estudos, bem como da regularidade da vida escolar do estudante, 
abrangendo:

I - Requerimento de Matrícula;
II - requerimentos outros;
III - Portaria;
IV - Termo de Responsabilidade;
V - Diário de Classe;
VI - Instrumento de Registro da Aprendizagem;
VII - Relatório de Média e Frequência Anual;
VIII - Guia de Transferência;
IX - Ata de Resultados Finais;
X - Histórico Escolar;
XI - Certificado de Conclusão do Ensino Médio, quando for o caso.

CAPÍTULO XV
DA LOTAÇÃO DE PROFESSORES

Art. 133. São lotados, por turma, do 1o (primeiro) ao 5o (quinto) 
ano do ensino fundamental, 4 (quatro) professores, sendo:

I - 1 (um) licenciado em nível superior com habilitação para docência 
nos anos iniciais do ensino fundamental, que ministra os componentes curriculares de 
Língua Portuguesa, Matemática, História e Geografia; 

II - 1 (um) com habilitação em Artes, que ministra o componente 
curricular de Arte;

III - 1 (um) com habilitação em Educação Física, que ministra o 
componente curricular de Educação Física;

IV - 1 (um) licenciado em nível superior com habilitação para 
docência nos anos iniciais do ensino fundamental, que ministra o componente curricular 
de Ciências da Natureza. 

§1º Onde não houver a disponibilidade de professor habilitado em 
Artes e Educação Física, a escola deverá lotar, para esses componentes curriculares, um 
professor licenciado em nível superior com habilitação para a docência nos anos iniciais 
do ensino fundamental.

§2º Na falta de professor habilitado, admite-se como habilitação 
mínima a obtida em nível médio, modalidade normal.

 
Art. 134. São lotados, nos anos finais do ensino fundamental e no 

ensino médio, professores com habilitação específica para cada componente curricular e 
disciplina, respectivamente.

Parágrafo único. Considerando a reestruturação da área de 
Linguagens, com objetivo da integração dos conhecimentos da Literatura aos de Língua 
Portuguesa, os profissionais da disciplina de Literatura deverão ser lotados na disciplina 
de Língua Portuguesa.

Art. 135. A formação exigida para a docência das disciplinas de 
Filosofia e Sociologia será de nível superior, em curso de licenciatura, com habilitação 
específica. 

Parágrafo único. Na falta de profissionais com habilitação específica, 
admite-se, em caráter temporário, profissional com formação em nível superior, 
obedecida a seguinte prioridade:

I - Bacharel em Filosofia, Sociologia ou em Ciências Sociais;
II - Licenciatura em Pedagogia ou História;
III - Licenciado em outras áreas.

Art. 136. Para o exercício da docência da Língua Espanhola será 
exigida Licenciatura com habilitação em Língua Espanhola.

Parágrafo único. Na falta de professor habilitado, poderão ser 
admitidos em caráter temporário:

I - licenciados em Letras e sem habilitação específica, desde que 
com proficiência em Língua Espanhola, dominando as habilidades de ouvir, falar, ler e 
escrever em nível intermediário;

II - licenciados em outras áreas, desde que com proficiência em 
Língua Espanhola, dominando as habilidades de ouvir, falar, ler e escrever em nível 
intermediário;

III - portadores do Diploma de Espanhol como Língua Estrangeira 
– DELE, em nível superior. 

Art. 137. A carga horária e a lotação dos professores de Arte, 
Educação Física e Ciências da Natureza, nos anos iniciais do ensino fundamental, 
obedecem aos critérios estabelecidos na legislação vigente e aos quantitativos de aulas 
semanais, conforme Matriz Curricular. 

TÍTULO IV
DO SISTEMA DE GESTÃO DE DADOS ESCOLARES

Art. 138. O Sistema de Gestão de Dados Escolares, doravante 
denominado SGDE, tem como objetivo a informatização da escrituração escolar e a 
expedição de documentos de vida escolar dos estudantes matriculados nas etapas da 
educação básica, nas escolas da Rede Estadual de Ensino. 

Art. 139. A escrituração referente à vida escolar dos estudantes 
deve ser, obrigatoriamente, emitida pelo SGDE, qual seja:

I - Histórico Escolar;
II - Guia de Transferência;
III - Declaração de Transferência;
IV- Declaração de Frequência;
V - Declaração de Matrículas;
VI - Ata de Resultados Finais;
VII - Boletim Escolar;
VIII - Diário de Classe Online;
IX - Canhotos;
X - Relatório de Média e de Frequência Anual; 
XI - Atas das Reuniões do Conselho de Classe;
XII - Portarias.

Art. 140. Compete à equipe de desenvolvimento do SGDE, vinculado 
à Superintendência de Planejamento e Apoio Institucional/SED, acompanhar, informar e 
orientar os diretores dos Núcleos de Tecnologias Educacionais quanto à operacionalização 
do SGDE.

Art. 141. Compete aos diretores dos Núcleos de Tecnologias 
Educacionais informarem e orientarem as escolas estaduais de seus municípios quanto 
à operacionalização do SGDE.

Art. 142. Cabe ao Supervisor de Gestão Escolar verificar se os 
documentos emitidos pelo SGDE estão corretos e compatíveis com as normas legais 
vigentes.

§ 1o Constatada a incompatibilidade, o Supervisor de Gestão Escolar 
deve comunicar o fato ao Diretor e ao Secretário da escola. 

§ 2o Mediante a persistência da situação, o Supervisor de Gestão 
Escolar deve comunicar à Superintendência de Planejamento e Apoio Institucional/SED, 
para as devidas providências.
 

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 143. A escola deve assegurar a transposição, se for o caso, 
aos estudantes provenientes do ensino fundamental de 8 (oito) anos para o de 9 (nove) 
anos de duração.

Parágrafo único. A transposição deve ser registrada nos documentos 
do estudante, quando for o caso.

Art.144. As turmas do ensino fundamental e do ensino médio, 
independentemente do turno de funcionamento, devem ser constituídas com o mínimo 
de 25 (vinte e cinco) estudantes.

Art. 145. O quantitativo máximo de estudantes, por turma, no 
período diurno, não pode exceder a:

I – no ensino fundamental:

a) 1º (primeiro) e 2º (segundo) anos = 28 (vinte e oito); 
b) 3º (terceiro) ano = 32 (trinta e dois);
c) 4º (quarto) e 5º (quinto) anos = 35 (trinta e cinco); 
d) 6º (sexto) ao 9º (nono) ano = 38 (trinta e oito);

II - no ensino médio = 40 (quarenta). 

Art. 146. Só poderá ser constituída nova turma do mesmo ano, 
quando a existente contar com o quantitativo máximo de estudantes. 

Art. 147. Quando a Superintendência de Planejamento e Apoio 
Institucional/SED constatar a existência de turmas com quantitativo de estudantes 
aquém do estabelecido nesta Resolução, independentemente de turno e de localização 
da escola, essas serão agrupadas.

Parágrafo único. O previsto no caput é extensivo a todas as etapas 
da educação básica, independentemente da sua modalidade de oferecimento.

Art. 148. Quando da constituição das turmas, deve ser observada a 
capacidade física da sala, respeitando a dimensão de 1,30m² por estudante.

Art. 149.  No agrupamento de estudantes para constituição de 
turmas do ensino fundamental e do ensino médio, deve ser respeitada a distância focal 
de, no mínimo, 1,50 m entre a lousa e a primeira fileira de carteiras.

Parágrafo único.  Quando houver salas de aula com dimensões 
mínimas para o devido agrupamento de estudantes, estas poderão considerar a distância 
focal de 1,00 m entre a lousa e a primeira fileira de carteiras.

Art. 150. Para o agrupamento dos estudantes com necessidades 
específicas nas salas comuns do ensino fundamental e do ensino médio, considerar-se-á 
o quantitativo por sala, as necessidades específicas e os recursos disponibilizados aos 
estudantes, sendo:

I – nos anos iniciais do ensino fundamental – máximo de 20 (vinte) 
estudantes;

II – nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio – 
máximo de 25 (vinte e cinco) estudantes. 

Art. 151. Para viabilizar a inclusão de estudantes com necessidades 
específicas, a escola deverá:

I - dispor de professores com formação adequada para o 
atendimento às necessidades específicas dos estudantes;

II - distribuir os estudantes pelas classes comuns, de maneira que 
se privilegie a interação entre eles;

III - disponibilizar ambientes colaborativos de aprendizagem.
 
Art. 152. A presente Resolução se aplica quando do oferecimento 

de cursos da Educação Básica, por meio de projetos específicos, naquilo que couber.

Art. 153. Cabem à direção e coordenação pedagógica organizar, 
acompanhar e avaliar o planejamento e a execução do trabalho pedagógico realizado 
pelo corpo docente das etapas do ensino fundamental ou do ensino médio, de acordo 
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